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PREFÁCIO




      Auditoria contábil é uma técnica que permite ao auditor, profissional da área contábil, a emissão de relatório expressando sua opinião sobre as demonstrações contábeis, em todos os seus aspectos relevantes que representam adequadamente ou não, a situação econômica, financeira e patrimonial da entidade.




      No Brasil, essas práticas são definidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) que aprovou as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica de Auditoria (NBC TA) descritas ao longo deste livro, em consonância com as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pela Federação Internacional de Contabilidade (IFAC - International Federation of Accountants).




      Em consequência, o mercado necessitará de mais profissionais de auditoria capacitados para analisar, validar e emitir sua opinião de forma clara, concisa e objetiva para subsidiar os usuários internos e externos na tomada de decisão.




      Visando atender a esse público, esta obra foi escrita de forma didática, de acordo com as novas normas de auditoria, com a inclusão de modelos de programa de auditoria, papéis de trabalho, exemplos de aplicação das normas e relatórios de auditoria, de forma que os leitores tenham a oportunidade de, não apenas conhecer, mas também de aprofundar o seu conhecimento sobre a atividade de auditoria. O processo de aprendizagem de cada capítulo é complementado com questões oriundas das provas mais recentes de concursos públicos, com os gabaritos no final do livro.




      Caro leitor, por todo exposto, é um excelente livro para as aulas de auditoria na graduação, pós-graduação e para preparação para concursos públicos nessa disciplina.




      Cordialmente,




      Francisco José dos Santos Alves




      Prof. Programa de Pós-Graduação em Contabilidade - UERJ
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CAPÍTULO I - ORIGEM E CONCEITOS




      
1.1. Origem da auditoria




      Segundo Sandroni (1994), em 200 a.C., na República Romana, as contas governamentais eram apresentadas na forma de lucros e perdas e eram constantemente fiscalizadas pelos magistrados romanos encarregados das finanças, os quais eram denominados questores.




      Esses magistrados eram responsáveis por verificar se os impostos devidos a Roma eram adequadamente cobrados e recolhidos pelos governadores das regiões conquistadas, como bem retrata Uderzo, na revista Asterix e os Helvéticos, cuja leitura ora se recomenda. Ao contrário da contabilidade, que tem no frade matemático Luca Paccioli o seu ícone, a história da auditoria se perdeu no tempo, e o nome do primeiro auditor talvez permaneça para sempre ignorado.




      Com efeito, uma atividade similar à auditoria foi realizada durante o Império Romano, já que era comum os imperadores atribuírem aos encarregados a inspecionarem a contabilidade das diversas províncias. As cartas de Plínio a Trajano relata sobre inspeções contábeis nas colônias, como lembra Cherman (2004). Todavia, a atividade auditorial nos moldes que se conhece nos dias atuais teve seu início na Inglaterra, nos idos do século XVIII, em decorrência da Revolução Industrial.




      Era necessário auditar as novas corporações que substituíam a produção artesanal. Assim, a auditoria desenvolve-se na Inglaterra e foi difundida para outros países, principalmente no Canadá e nos Estados Unidos, que, devido ao desenvolvimento econômico, determinou a evolução da auditoria, como consequência do crescimento das empresas, do aumento de sua complexidade e do envolvimento do interesse da economia popular nos grandes empreendimentos.




      As análises de auditoria, que anteriormente eram minuciosas, pois examinavam detalhadamente cada lançamento contábil, acarretando um elevado custo e um retardamento excessivo na emissão de uma opinião sobre os demonstrativos trazendo assim, inúmeros prejuízos para administração, como igualmente para os investidores.




      Contudo, os doutrinadores chegaram à conclusão que a melhor maneira de detectarem fraudes e erros, mais rapidamente, seria através


    


  




  



  

    

      de um adequado sistema de controle interno, a fim de: evitar, detectar e corrigir distorções ocorridas na entidade.




      Sendo assim, a função do auditor mudou, passando da busca de erros e confirmação da exatidão dos demonstrativos, para o exame do sistema e testes de evidências, de modo que se pudesse emitir um relatório sobre a fidedignidade das demonstrações contábeis (DCs).




      Mas a real necessidade da auditoria somente se manifestou a partir da institucionalização do investidor capitalista, que passou a exigir relatórios imparciais sobre a integridade de seu investimento e dos resultados econômicos do empreendimento.




      Com o constante aumento desse patrimônio ou mesmo o aparecimento de novas fontes de riqueza, o proprietário deixa de fazer o acompanhamento pessoal do seu patrimônio por permanecer durante muito tempo longe dos seus bens, surgindo à necessidade de sua guarda ser realizada por terceiros, estabelecendo-se uma relação de accountability envolvendo delegação de responsabilidade pelo proprietário para implantação de controles, de forma que, mesmo distante, possa acompanhar e certificar-se do fiel cumprimento de suas determinações tempestivas.




      Mas as informações sobre o patrimônio apresentadas em relatórios eram de fato adequadas e fidedignas?




      Com o surgimento dessa dúvida, tornou-se imperioso que o proprietário atribuísse outra responsabilidade a um agente, independente da relação proprietário-responsável, que teria a incumbência de emitir uma opinião sobre a adequação das informações apresentadas ao proprietário pelo responsável da guarda do patrimônio. Esse agente independente, então, seria o auditor contábil.




      
1.2. Surgimento da auditoria no Brasil




      No Brasil, as histórias mais antigas da auditoria, vem da colonização dos portugueses, com o objetivo de exploração, mais isso requeria em organizar a economia de tal forma que a produção em grande quantidade para exportação, gerasse ganho para a metrópole, logo a necessidade de um controle rígido nas finanças e esse papel foi desempenhado por um profissional de conhecimento técnico. O Ibracon - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil lançou o livro Auditoria - Registros de uma Profissão, a obra foi considerada uma “inesquecível viagem pelo tempo, desde seus primórdios até o século XXI”.


    


  




  



  

    

      Na organização do império no Brasil, o auditor ou ouvidor tinha a função de ser o elo entre o governo e população.




      Já no início do século XX, a extinta firma de auditoria Arthur Andersen S/C, e a atualmente denominada Price Waterhouse Coopers já mantinham estabelecimentos no Rio de Janeiro, com outras denominações desde 1909 e 1915 respectivamente, Jund (2002).




      No início da década de 50, no segundo governo Vargas, houve um forte crescimento econômico nos Estados Unidos, trazendo inúmeros benefícios para nossa economia, como o crescimento da expansão do crédito para fomentar a economia do país. No setor industrial, houve uma alavancagem significativa no setor de energia e transportes para tentar eliminar os gargalos de infraestrutura, nesta mesma década houve a criação de grandes empresas como BNDES e Petrobras.




      Neste ambiente surgiram os primeiros institutos congregando a categoria dos auditores. O pioneiro foi o Instituto dos Contadores Públicos de São Paulo (ICPSP) criado em março de 1957, que se transformaria depois no Instituto dos Contadores Públicos do Brasil (ICPB). Logo em seguida, em novembro de 1960, foi criado o Instituto dos Auditores Internos do Brasil (Audibra) que é uma entidade civil, sem fins lucrativos, de pessoas físicas que atuam em atividades de Auditoria Interna, oficializando de vez a carreira do auditor no país. Já em julho de 1965, através da lei n°. 4.728 (disciplinou o mercado de capitais), foi estabelecido a obrigatoriedade da prática da auditoria no Brasil.




      Em janeiro de 1968 surgiu o Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes, o (IBAI). Ambos representavam a categoria e não podem ser dissociados da história do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon), foi fundado em dezembro de 1971 - e na época era representado pela sigla IAIB. O IAIB deu continuidade às tradições dessas duas entidades. Em maio de 1979, o Banco Central do Brasil (BACEN) emitiu uma circular que regulamentou as regras gerais de auditoria.




      A transformação para a sigla Ibracon aconteceu em julho de 1982 quando o Instituto decidiu após assembleia abrir o quadro associativo para contadores das várias áreas de atuação. Então passou a ser denominado Instituto Brasileiro de Contadores.




      Anos mais tarde, em junho de 2001, a Diretoria Nacional aprovou a ideia de voltar a acentuar a característica de cuidar da classe dos auditores, porém como o nome Ibracon já estava consolidado, tanto


    


  




  



  

    

      no meio profissional como nos setores públicos e empresariais, optou-se por mantê-lo mudando a denominação para Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, como está atualmente, com abrangência de auditores, contadores e estudantes.




      Hoje o Ibracon é constituído sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos e na forma federativa, cuja finalidade é congregar, associativamente, aos contadores que exercem a atividade de auditoria independentes, regendo-se por estatuto próprio e, no que for aplicável, pelas leis vigentes.




      No Brasil, a auditoria é uma profissão regulamentada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) que determina que o exercício da auditoria independente seja privativo de bacharéis em contabilidade com registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).




      
1.3. Conceitos




      Preliminarmente é importante ressaltar que os conceitos apresentados neste livro enfatizam a auditoria contábil, seja o contador na função do auditor interno ou externo. Pelo fato das normas de auditoria independente serem mais abrangente, estas serão utilizadas como embasamento neste livro. Assim sendo, auditoria é em um exame cauteloso e sistemático das atividades desenvolvidas em determinada empresa ou departamento, cujo objetivo é averiguar se elas estão de acordo com as disposições planejadas e/ou procedimentos, operações e rotinas previamente estabelecidas, foram implementadas com eficácia, e se estão adequadas (em conformidade) com os demonstrativos contábeis da entidade, conforme o tipo de auditoria.




      Etimologicamente, a palavra auditoria origina-se do Latim audire (ouvir) e foi utilizada inicialmente pelos ingleses (auditing) para significar o conjunto de procedimentos técnicos para a revisão da contabilidade. Nesse sentido, auditoria vem contribuindo consideravelmente para as organizações, pois oferece maior credibilidade nas demonstrações contábeis, eficácia dos controles, integridade e confiabilidade dos sistemas estabelecidos.




      Serve, inclusive, para assegurar a observância das políticas, metas, planos, procedimentos, leis, normas e regulamentos, assim como, da sua efetiva utilização permitindo que investidores, acionistas e todos os agentes de mercado reconheçam maior solidez ao ambiente de negócios.


    


  




  



  

    

      
1.4. Objetivo geral da auditoria




      O objetivo da auditoria é examinar as demonstrações contábeis em todos os aspectos relevantes, de forma a apresentar adequadamente a situação financeira, patrimonial da empresa, conduzida em conformidade com as normas de auditoria e exigências éticas, aumentando o grau de confiança dos usuários.




      Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre as demonstrações contábeis que foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.




      
1.5. Objetivos gerais do auditor




      De acordo com Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria - NBC TA n° 200 (R1) que trata dos objetivos gerais do auditor, especifica no item 11 que o auditor necessita obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis como um todo estão livres de distorção relevante, apresentando ao término da auditoria um relatório sobre as demonstrações contábeis, comunicando-se com os usuários.




      Entretanto, caso não seja possível obter segurança razoável e a opinião com ressalva no relatório do auditor for insuficiente nas circunstâncias para atender aos usuários previstos das demonstrações contábeis, as NBCs TA requerem que o auditor se abstenha de emitir sua opinião ou renuncie ao trabalho, quando a renúncia for possível de acordo com lei ou regulamentação aplicável.




      A renúncia ao trabalho ocorre quando a entidade não toma as medidas corretivas relacionadas com fraude e erro relevante para as demonstrações contábeis. Entre os fatores possíveis que se enquadram nestas circunstâncias, podemos citar o envolvimento dos responsáveis pela governança da companhia que podem abalar a confiabilidade das informações da administração da entidade auditada, impactando a continuidade de seu vínculo profissional com a companhia.




      Sendo assim, a auditoria não deve ser interpretada como um instrumento único para avaliação de gestão das empresas e sim uma ferramenta essencial para controle da administração. Abaixo inserimos um fluxograma do processo de auditoria informando as atribuições de cada agente (administração e auditoria).
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      Figura 1-Relação de responsabilidade entre Administração e Auditoria




      Fonte: Adaptado de Boynton (2002).


    


  




  



  

    

      Após a conclusão da fundamentação dos fatos, a próxima etapa é verificarmos através dos exercícios complementares e de questões de concursos públicos pra o entendimento do capítulo.




      
1.6. Exercícios - Origens e conceitos




      1. (QUESTÃO ADAPTADA PELOS AUTORES) - No que diz respeito à finalidade da auditoria, a NBTC TA 200, publicada no final do ano de 2009, com eficácia para os exercícios iniciados a partir de 01/02/2010, explicita que:




      (A) o objetivo da auditoria é aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários. Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.




      (B) as fraudes e erros, diferentemente do que acontecia até 2009, a partir de 2010 precisam ser comunicadas aos órgãos fiscalizadores.




      (C) a auditoria de demonstrações passa a ter como finalidade pre- cípua a descoberta de fraudes.




      (D) a auditoria de demonstrações pode ser executada em conjunto com serviços de consultoria, desde que essa informação seja divulgada e haja comunicação à Comissão de Valores Mobiliários - CVM.




      (E) as fraudes e erros, antes mesmo de 2009, já precisavam ser comunicadas aos órgãos fiscalizadores.




      2. (QUESTÃO ADAPTADA PELOS AUTORES) - Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, o objetivo da Auditoria Independente:




      (A) aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários.




      (B) verificar a possibilidade de ocorrência de fraudes ou erros na entidade auditada.




      (C) aprimorar o sistema de controles internos da entidade auditada.




      (D) contribuir para a redução da ineficiência e da negligência operacional.




      (E) resguardar créditos de terceiros contra possíveis fraudes.


    


  




  



  

    

      3. (Contador - CFC 2012 - QUESTÃO 29) - Conforme a NBC TA 200, que trata dos Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade com as Normas de Auditoria, são objetivos gerais do auditor obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis como um todo estão livres de distorções relevantes e apresentar o relatório sobre as demonstrações contábeis, comunicando-se como exigido pelas NBC TAs. Entretanto, quando não for possível obter segurança razoável e a opinião com ressalva no relatório do auditor for insuficiente para atender aos usuários previstos das demonstrações contábeis, as NBC TAs requerem que o auditor:




      (A) reformule os objetivos do trabalho.




      (B) ajuste a estratégia de auditoria e modifique sua opinião.




      (C) abstenha de emitir sua opinião ou renuncie ao trabalho.




      (D) ajuste a estratégia de auditoria e não modifique sua opinião.




      3. (Auditor - Prefeitura Municipal de Lagarto SE 2011 - QUESTÃO 27) - Assinale a alternativa que apresente o objetivo da auditoria contábil.




      (A) Apurar corretamente a demonstração do resultado de exercício.




      (B) Elaborar e avaliar os registros contábeis da empresa.




      (C) Efetuar a conferência física dos elementos do ativo.




      (D) Elaborar os demonstrativos contábeis da empresa.




      (E) Confirmar os registros e demonstrações contábeis.




      4. (Auditor - UFSC 2011 - QUESTÃO 26) - Em relação aos entendimentos sobre a auditoria, assinale a alternativa CORRETA.




      (A) Em uma entidade pública ou privada, onde há produtos sendo fabricados ou comercializados, processos sendo executados e práticas gerenciais sendo exercidas, a auditoria não pode ser realizada. Para a auditoria ser realizada é preciso haver registros contábeis.




      (B) As técnicas de auditoria aplicadas em entidades públicas são diferentes das técnicas de auditoria aplicadas nas entidades do setor privado.


    


  




  



  

    

      (C) Na área pública não há necessidade de realizar o planejamento da auditoria antes de iniciar os trabalhos de campo.




      (D) A auditoria pública determina quais lançamentos contábeis e operacionais a entidade pública deve executar.




      (E) Em uma entidade pública ou privada, que tem produtos sendo fabricados ou comercializados, processos sendo executados e práticas gerenciais sendo exercidas, a auditoria pode ser realizada.




      5. (Auditor - SEFAZ RJ 2011 - QUESTÃO 92) - Consoante o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), assinale a alternativa correta.




      (A) O objetivo da auditoria é aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários. Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.




      (B) A auditoria de demonstrações contábeis pode ser exercida por técnicos de contabilidade (sem graduação na área), desde que tenham mais de 5 anos de experiência, devidamente comprovada.




      (C) Se, porventura, o auditor julgar-se incompetente para realizar um serviço de auditoria de demonstrações contábeis, pode ele recomendar um auditor capacitado. Nesse caso, ao cobrar alguma remuneração pela indicação, não estará infringindo nenhuma norma, desde que o profissional indicado seja capaz e esteja regular perante o Conselho Regional de Contabilidade.




      (D) Ao descobrir um erro ou fraude, o relatório do auditores independentes do auditor deverá, necessariamente, conter, pelo menos, uma ressalva (relatório do auditores independentes com ressalva).




      (E) Ao descobrir um erro ou fraude, o relatório do auditores independentes do auditor deverá, necessariamente, ser emitido na modalidade “adverso”.


    


  




  



  

    

      6. (Auditor - SEFAZ SC 2010 - QUESTÃO 52) - Assinale a alternativa que completa corretamente a frase abaixo sobre o objetivo da auditoria das demonstrações contábeis:




      O objetivo da auditoria é...




      (A) atender às exigências emanadas do conselho de administração da entidade.




      (B) verificar se as demonstrações contábeis atendem aos requisitos da SOX.




      (C) aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários.




      (D) formular uma opinião a respeito de os controles internos atenderem à metodologia COSO.




      (E) formular uma opinião a respeito de as demonstrações contábeis terem sido elaboradas conforme os princípios contábeis definidos pelo IFAC.




      7. (Auditor - AFR Angra dos Reis 2010 - QUESTÃO 76) - No que diz respeito à finalidade da auditoria, a NBC TA 200, publicada no final do ano de 2009, com eficácia para os exercícios iniciados a partir de 01/01/10, explicita que




      (A) o objetivo da auditoria é aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários. Isso é alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro aplicável.




      (B) as fraudes e erros, diferentemente do que acontecia até 2009, a partir de 2010 precisam ser comunicadas aos órgãos fiscalizadores.




      (C) a auditoria de demonstrações contábeis passa a ter como finalidade precípua a descoberta de fraudes.




      (D) a auditoria de demonstrações pode ser executada em conjunto com serviços de consultoria, desde que essa informação seja divulgada e haja comunicação à Comissão de Valores Mobiliários - CVM.




      (E) o controle interno não é mais significativo para o auditor, uma vez que, com a revogação da Resolução que tratava da amostragem, a partir de 2010 o auditor deve validar 100% dos registros da entidade auditada.


    


  




  



  

    

      9. (DESENVOLVESP - Contador - VUNESP 2014 - QUESTÃO 18) - O objetivo geral de uma auditoria independente é:




      (A) apresentar as demonstrações contábeis de acordo com as normas contábeis do país.




      (B) determinar bases sólidas de consolidação das demonstrações contábeis.




      (C) assegurar que os controles internos possam produzir informações confiáveis.




      (D) informar a alta administração quanto aos princípios contábeis utilizados em suas demonstrações.




      (E) aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários.


    


  




  



  

    

      
CAPÍTULO II - NORMAS E PROCEDIMENTOS DO AUDITOR




      
2.1. Introdução




      A norma técnica é um documento estabelecido por consenso, aprovado por um organismo reconhecido (classe profissional) que fornece regras, diretrizes ou características para atividades ou para seus resultados, visando à obtenção de um grau ótimo de ordenação no seu contexto. Norma técnica é considerada útil se for a solução de um problema de coordenação, emerge das situações nas quais todas as partes podem realizar ganhos mútuos.




      Elas estabelecem requisitos de qualidade, de desempenho, de segurança (seja no fornecimento de algo, no seu uso ou mesmo na sua destinação final), também estabelecem procedimentos, padronizam formas, dimensões, tipos, usos e fixa classificações ou terminologias e glossários, definindo a maneira de medir ou determinar as características, como os métodos de ensaio.




      O auditor Contábil é o profissional com registro ativo no CRC e que dispões de conhecimentos técnicos na área contábil, financeira e patrimonial, que tem como função averiguar ou detectar falhas nos sistema de controle, e tem como objetivo auxiliar com informações o processo de tomada de decisão, de forma independente.




      O auditor pode ser classificado nas categorias independente; externo ou interno, podendo realizar trabalhos específicos para controle interno das empresas, usuários externos à empresa e auxiliar no papel fiscalizador do governo.




      
2.2. Regulamentação profissional




      A prática de auditoria contábil, seja ela interna ou externa, é de exercício exclusivo contador. Para o exame de demonstrações contábeis de empresas de capital aberto, é necessário também o registro do profissional na Comissão de Valores Mobiliários — CVM, além do registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC.




      No código de ética, estabelece a conduta do profissional de contabilidade no desempenho das funções do auditor. A resolução CFC N° 803/96, alterada pela Resolução CFC n° 1.307/10, de 09/12/2010, no


    


  




  



  

    

      artigo 5° menciona que o contador, quando perito, assistente técnico, auditor ou árbitro, deverá:




      I. recusar sua indicação quando reconheça não se achar capacitado em face da especialização requerida;




      II. abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria que constitui objeto de perícia, mantendo absoluta independência moral e técnica na elaboração do respectivo laudo;




      III. abster-se de expender argumentos ou dar a conhecer sua convicção pessoal sobre os direitos de quaisquer das partes interessadas, ou da justiça da causa em que estiver servindo, mantendo seu laudo no âmbito técnico e limitado aos quesitos propostos;




      IV. considerar com imparcialidade o pensamento exposto em laudo submetido à sua apreciação;




      V. mencionar obrigatoriamente fatos que conheça e repute em condições de exercer efeito sobre peças contábeis objeto de seu trabalho, respeitado o disposto no inciso II do art. 2°;




      VI. abster-se de dar parecer ou emitir opinião sem estar suficientemente informado e munido de documentos;




      VII. assinalar equívocos ou divergências que encontrar no que concerne à aplicação dos Princípios de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo CFC;




      VIII. considerar-se impedido para emitir parecer ou elaborar laudos sobre peças contábeis, observando as restrições contidas nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica.




      
2.3. Aplicação geral aos profissionais de contabilidade




      A NBC PG 100 que traz uma característica da profissão contábil que é a aceitação da responsabilidade de agir no interesse público. E não somente a satisfação das necessidades do contratante.




      Com isso a aplicação da norma traz a luz dos fatos a estrutura concei- tual dos princípios que irão conduzir a conduta do profissional, são eles:




      (a) Princípios éticos - O profissional deve ser franco e honesto em todos os relacionamentos profissionais e comerciais, não permitir o desvio de comportamento, conflito de interesse ou


    


  




  



  

    

      influência indevida, que afetem o julgamento profissional ou de negócio.




      Ao assegurar que clientes e/ou empregador recebam serviços profissionais competentes com base em desenvolvimentos atuais da prática, legislação e técnicas, o profissional está agindo de acordo com as normas técnicas e profissionais aplicáveis. É importante que, nenhuma informação seja divulgada sem a anuência da empresa.




      A abordagem da estrutura conceitual auxilia o profissional da área contábil no cumprimento das exigências éticas desta norma e da responsabilidade de agir no interesse público.




      Entretanto quando o profissional identificar ameaças ao cumprimento dos princípios éticos e, com base na avaliação dessas ameaças, concluir que elas não estão em nível aceitável, logo deve-se avaliar as ameaças e reduzi-las a um nível aceitável. Ao fazer essa avaliação, o profissional deve efetuar julgamento profissional e levar em consideração se um terceiro com experiência, conhecimento e bom senso conclui- ria, que as ameaças seriam eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável.




      Caso as ameaças não possam ser eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável, seja porque a ameaça é significativa, seja porque as salvaguardas adequadas não estão disponíveis ou não podem ser aplicadas. Nessas situações, o profissional deve declinar ou descontinuar o serviço profissional específico envolvido, ou, se necessário, renunciar ao trabalho.




      (b) Integridade - Impõe a todos os profissionais da área contábil a obrigação de serem diretos e honestos em todos os relacionamentos profissionais e comerciais, com negociação justa.




      (c) Objetividade - Estabelece que todos os profissionais da contabilidade tem a obrigação de não se comprometer em seu julgamento profissional ou do negócio, decorrente de comportamento tendencioso, conflito de interesse ou influência indevida.




      (d) Competência e zelo profissionais - Determina que todos os profissionais da área contábil, mantenha o conhecimento e a habilidade profissionais no nível necessário para que clientes ou empregadores recebam serviço profissional adequado e aja de acordo com as normas técnicas e profissionais.




      (e) Sigilo profissional - Impõe a todos os profissionais da contabilidade a obrigação de abster-se de divulgar informações


    


  




  



  

    

      sigilosas obtidas em decorrência de relacionamentos profissionais e comerciais, sem autorização do cliente e utilizar informações obtidas em decorrência de relacionamentos profissionais e comerciais para obtenção de vantagem pessoal.




      (f) Comportamento profissional - Determina que o profissionais devem cumprir as leis e os regulamentos pertinentes.




      Sendo assim, na próxima seção abordaremos todos os assuntos pertinente a regulamentação técnica do auditor independente para o exercício da profissão.




      
2.4. Regulamentação técnica e profissional do auditor independente




      O CFC emitiu a Resolução n°56/09, que dispõe sobre a Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade com o objetivo de seguir os mesmos padrões de elaboração e estilo utilizados nas normas internacionais.




      Para atendimento desse padrão internacional foram criadas as NBCs que são as Normas Brasileiras de Auditoria, definidas como regras ditadas pelos órgãos reguladores da profissão contábil do Brasil e tem por objetivo a regulação da profissão e das atividades, bem como, estabelecer diretrizes a serem seguidas pelos profissionais no desenvolvimento de seus trabalhos.




      As normas atualmente, em vigor no Brasil, são emitidas em conjunto pelo CFC, Ibracon, BACEN (Banco Central do Brasil), a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e a SUSEP (Superintendência de Seguros Privados).




      Na instrução CVM 308/99 que dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, menciona que é prerrogativa do contador regulamentado pelo Conselho Regional de Contabilidade e que tenham sido aprovado no Exame de Qualificação Técnica - EQT, instituído pelo CFC, conforme menciona o artigo 30 da instrução em epígrafe.




      Além disso, o auditor deverá atender o artigo 3, trata sobre o registro na categoria de auditor independente - Pessoa Física, devendo atender às seguintes condições:


    


  




  



  

    

      I. estar registrado em Conselho Regional de Contabilidade, na categoria de contador;




      II. haver exercido atividade de auditoria de demonstrações contábeis, dentro do território nacional, por período não inferior a cinco anos, consecutivos ou não, contados a partir da data do registro no conselho, na categoria de contador, nos termos do art. 7°;




      III. estar exercendo atividade de auditoria independente, mantendo escritório profissional legalizado, em nome próprio, com instalações compatíveis com o exercício da atividade, em condições que garantam a guarda, a segurança e o sigilo dos documentos e informações decorrentes dessa atividade, bem como a privacidade no relacionamento com seus clientes;




      IV. possuir conhecimento permanentemente atualizado sobre o ramo de atividade, os negócios e às práticas contábeis e operacionais de seus clientes, bem como possuir estrutura operacional adequada ao seu número e porte; e




      V. ter sido aprovado em exame de qualificação técnica previsto no art. 30.




      Quando a comprovação da atividade de auditoria, o artigo 7° menciona que para o exercício da atividade de auditoria poderá ser comprovado mediante a apresentação dos seguintes documentos:




      I. cópias de pareceres de auditoria acompanhados das demonstrações contábeis auditadas, emitidos e assinados pelo interessado, publicados em jornais ou revistas especializadas, bastando uma publicação para cada ano; ou




      II. cópia do registro individual de empregado ou declaração da sociedade de auditoria registrada na CVM, firmada por seu sócio representante, e cópia da carteira de trabalho do profissional, observado o disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo.




      §1° A critério da CVM, a comprovação de experiência em trabalhos de auditoria de demonstrações contábeis poderá ser satisfeita, ainda, mediante a apresentação de:




      a) cópias de pareceres de auditoria e respectivos relatórios circunstanciados, emitidos e assinados pelo interessado, acompanhados das respectivas demonstrações contábeis, autenti-


    


  




  



  

    

      cados pela entidade auditada, contendo expressa autorização para que tais documentos sejam apresentados à CVM, com a finalidade de comprovação da atividade de auditoria do interessado, bastando uma comprovação para cada ano; ou




      b) declaração de entidade governamental, companhia aberta ou empresa reconhecida de grande porte, firmada por seu representante legal, na qual deverão constar todas as informações pertinentes ao vínculo de emprego, atestando haver o mesmo exercido cargo ou função de auditoria de demonstrações contábeis.




      §2° Nos casos previstos no inciso II e na letra “b” do § 1° deste artigo, deverá ser comprovado o exercício, pelo prazo mínimo de dois anos, em cargo de direção, chefia ou supervisão na área de auditoria de demonstrações contábeis, a partir da data do registro na categoria de contador.




      §3° A comprovação de atendimento do disposto neste artigo poderá ser feita por períodos parciais, consecutivos ou não, desde que o somatório do período de exercício de atividade não seja inferior a cinco anos.




      É importante ressaltar que está instrução foi modificada e acrescida pelos artigos 31-A, 31-B, 31-C, 31-D, 31-E e 31-F da instrução CVM 509/11, que trata da rotatividade dos auditores para prestação de serviços ao mesmo cliente, na qual é comentada neste livro no capítulo IV na seção 2.2.5.




      No âmbito internacional, a Federação Internacional de Contadores (IFAC) também emite pronunciamentos através da Comissão de Normas Internacionais de Auditoria, as quais contém orientações aos países-membros daquele órgão.




      O contador no exercício da atividade de auditoria está sujeito às diversas normas. A confiança do usuário nas informações contábeis é considerada, se na produção destas, todas as normas foram atendidas. Sendo assim, o profissional quando atender a todos os requisitos determinados nas normas fará refletir no seu trabalho a qualidade e a medida certa que a informação requer.




      No quadro abaixo, apresentamos as seguintes normas a serem observadas pelos profissionais de auditorias independentes que definem as características pessoais e estabelecem preceitos de conduta para o exercício profissional. Vejamos:


    


  




  



  

    

      

        

          



          



          



          



          



          



          



          



          

        



        

          

            	

              CORRELAÇÃO


            



            	

              IBRACON


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            

          




          

            	

              IFAC


            



            	

              ISQC 1


            



            	

              CODE 290


            



            	

              CODE 291


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            



            	

              não há


            

          




          

            	



            	

              Nome da Norma


            



            	

              Controle de Qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes


            



            	

              Independência - Trabalhos de Auditoria e Revisão


            



            	

              Independência - Outros Trabalhos de Asseguração


            



            	

              Revisão Externa de Qualidade pelos Pares


            



            	

              Exame de Qualificação Técnica


            



            	

              Normas Profissionais de Auditor Independente


            



            	

              Regulamentação do item 1.9 da NBC P 1


            

          




          

            	



            	

              Resolução CFC


            



            	

              1.201/09


            



            	

              DOU 28/05/14


            



            	

              DOU 28/05/14


            



            	

              CO




              CXJ




              CO


            



            	

              DOU 02/09/15


            



            	

              821/97


            



            	

              851/99


            

          




          

            	



            	

              Antiga




              Numeração


            



            	



            	



            	



            	

              NBC PA 03


            



            	

              NBC P 5


            



            	

              NBC P1


            



            	

              NBC P 1 - IT 1


            

          




          

            	



            	

              NBC


            



            	

              NBC PA 01


            



            	

              NBC PA 290




              (R1)


            



            	

              NBC PA 291




              (R1)


            



            	

              NBC PA 11


            



            	

              NBC PA 13 (R2)


            



            	

              NBC PG 100


            



            	

          


        

      




      Quadro 1 - NBC PA do Auditor Independente




      Fonte: Os Autores (2016).


    


  




  



  

    

      A seguir, será apresentada uma série de exercícios para fixação do conhecimento, que irão complementar o aprendizado desse capítulo.




      
2.5. Exercícios - Normas e procedimentos do auditor




      1. (Auditor - MPE RO 2012 - QUESTÃO 46) - Qual das seguintes opções está de acordo com as normas de auditoria?




      (A) É necessário que todos os membros das equipes de auditoria tenham independência de pensamento em relação ao órgão e às pessoas que trabalham no órgão em que está sendo executada a auditoria, assim como se exige deles que aparentem ter independência.




      (B) É necessário que o chefe das equipes de auditoria tenha independência de pensamento em relação ao órgão e às pessoas que trabalham no órgão em que está sendo executada a auditoria, assim como se exige dele que aparente ter independência, enquanto para o restante da equipe é exigido apenas que tenham independência de pensamento




      (C) É necessário que todos os membros das equipes de auditoria tenham independência de pensamento em relação ao órgão e às pessoas que trabalham no órgão em que está sendo executada a auditoria, sendo apenas desejável que aparentem ter independência




      (D) É necessário que todos os membros das equipes de auditoria tenham independência de pensamento em relação ao órgão e às pessoas que trabalham no órgão em que está sendo executada a auditoria, e tal conceito não envolve a aparência de independência.




      (E) No ambiente governamental, as exigências de independência do auditor não são aplicáveis em decorrência da estrutura de pessoal com pouca renovação e, em geral, com um quantitativo reduzido.


    


  




  



  

    

      2. (AL-BA - Auditor - FGV - 2014) - O requisito ético relacionado à auditoria das demonstrações contábeis que exigem do auditor o reconhecimento de que podem existir circunstâncias que causarão distorções relevantes nas demonstrações contábeis é




      (A) julgamento profissional.




      (B) ceticismo profissional.




      (C) evidência de auditoria apropriada




      (D) condução da auditoria em conformidade com as normas relevantes.




      (E) confiabilidade na conduta dos trabalhos.




      3. (QUESTÃO ADAPTADA PELOS AUTORES) - De acordo com a NBC TA 200, o é a postura que inclui uma mente questionadora e alerta para condições que possam indicar possível distorção, devido a erro ou fraude, e uma avaliação crítica das evidências de auditoria. A alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima é:




      (A) plano de trabalho




      (B) ceticismo profissional




      (C) relacionamento com o cliente




      (D) auditor interno




      (E) trabalho conjunto




      4. (QUESTÃO ADAPTADA PELOS AUTORES) - A condição de independência é fundamental e óbvia para o exercício da atividade de auditoria independente. Entende-se como independência o estado no qual as obrigações ou os interesses da entidade de auditoria são, suficientemente, isentos dos interesses das entidades auditadas para permitir que os serviços sejam prestados com objetividade. Em suma, é a capacidade que a entidade de auditoria tem de julgar e atuar com integridade e objetividade, permitindo a emissão de relatórios imparciais em relação à entidade auditada, aos acionistas, aos sócios, aos quotistas, aos cooperados e a todas as demais partes que possam estar relacionadas com o seu trabalho. (NBC PA 02 - Independência).




      Considerando que a independência pode ser afetada por ameaças de interesse próprio, auto revisão, defesa de interesses da entidade auditada, familiaridade e intimidação, avalie as afirmações abaixo.


    


  




  



  

    

      I. Ameaça de interesse próprio ocorre quando a entidade de auditoria ou membro da equipe de auditoria poderia auferir benefícios de interesse financeiro na entidade auditada, ou outro conflito de interesse próprio com essa entidade auditada.




      II. Ameaça de intimidação ocorre quando membro da equipe de auditoria encontra obstáculos para agir objetivamente e com ceticismo profissional devido às ameaças reais ou percebidas, por parte de administradores, diretores ou empregados da entidade auditada.




      III. Ameaça de familiaridade ocorre quando, em virtude de relacionamento estreito com uma entidade auditada, com administradores, com diretores ou com empregados, a entidade de auditoria ou membro da equipe de auditoria passa a se identificar, demasiadamente, com os interesses da entidade auditada.




      IV. Ameaça de auto revisão ocorre quando o resultado do trabalho anterior precisa ser reanalisado ao serem obtidas conclusões sobre o trabalho de auditoria ou quando membro da equipe de auditoria era, anteriormente, administrador ou diretor da entidade auditada, ou era empregado cujo cargo lhe permitia exercer influência direta e relevante sobre o objeto do trabalho de auditoria.




      V. Ameaça de defesa de interesses da entidade auditada ocorre quando a entidade de auditoria ou membro da equipe de auditoria defende ou parece defender a posição ou a opinião da entidade auditada, podendo comprometer ou darem a impressão de comprometer a objetividade; pode ser o caso da entidade de auditoria ou membro da equipe de auditoria que subordina seu julgamento ao da entidade auditada.




      É correto o que se afirma em:




      (A) I e II, apenas.




      (B) I e IV, apenas.




      (C) III e V, apenas.




      (D) II, III, IV e V, apenas.




      (E) I, II, III, IV e V.


    


  




  



  

    

      5. (Analista - TRT SE 2011 - QUESTÃO 51) - Dentre outros, são princípios fundamentais de ética profissional relevantes para o Auditor quando da condução de auditoria de demonstrações contábeis:




      (A) formalismo e confiabilidade.




      (B) integridade e pessoalidade.




      (C) confidencialidade e motivação.




      (D) formalismo e objetividade.




      (E) integridade e objetividade.




      6. (Auditor - INFRAERO 2011 - QUESTÃO 37) - De acordo com as Normas Técnicas de Auditoria Independente, é princípio fundamental de ética profissional a




      (A) interação com o auditado.




      (B) objetividade.




      (C) parcialidade.




      (D) integralidade.




      (E) subjetividade.




      7. (Auditor - UFSC 2011 - QUESTÃO 36) - Analise as afirmativas a seguir.




      Sobre o sigilo profissional, pode-se afirmar que ele deve ser observado nas seguintes circunstâncias:




      I. na relação entre o auditor e a entidade auditada.




      II. na relação entre os auditores.




      III. na relação entre os auditores e os organismos reguladores e fiscalizadores.




      IV. na relação entre o auditor e demais terceiros.




      Assinale a alternativa CORRETA.




      (A) Todas as afirmativas estão corretas.




      (B) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas.




      (C) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas.




      (D) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas.




      (E) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas.


    


  




  



  

    

      8. (Analista Judiciário: Contabilidade - TRT MT 2011 - QUESTÃO 42) - Está de acordo com o código de ética dos contadores o seguinte procedimento de um profissional de auditoria:




      (A) renunciar às funções que exerce, logo que se positive a falta de confiança por parte do cliente ou empregador, a quem deverá notificar com trinta dias de antecedência, tornando públicos os motivos da renúncia.




      (B) guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional lícito, inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Regionais de Contabilidade.




      (C) anunciar, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, conteúdo que resulte na diminuição do colega, da Organização Contábil ou da classe, em detrimento aos demais, sendo sempre admitida a indicação de títulos, especializações, serviços oferecidos, trabalhos realizados e relação de clientes.




      (D) valer-se de agenciador de serviços, mediante participação desse nos honorários a receber.




      (E) renunciar à liberdade profissional quando houver quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar a eficácia e a correção de seu trabalho.




      9. (Analista Judiciário: Contabilidade - TRT RS 2011 - QUESTÃO 43) - Não corresponde a um princípio fundamental da conduta ética do auditor a




      (A) integridade dos trabalhos executados.




      (B) competência técnica nas análises e avaliações.




      (C) postura mental independente.




      (D) subjetividade na aplicação dos procedimentos.




      (E) confidencialidade das informações.


    


  




  



  

    

      10. (Analista Judiciário: Contabilidade - TRT MS 2011 - QUESTÃO 45) - O Código de Ética Profissional do Contabilista, bem como as NBC-PAs (Normas Profissionais do Auditor Independente), estabelecem princípios fundamentais de ética profissional relevantes para o auditor, quando da condução de auditoria de demonstrações contábeis, e fornece estrutura conceitual para a aplicação desses princípios, que estão em linha com os princípios fundamentais, cujo cumprimento pelo auditor é exigido pelo Código IFAC (International Federation of Accountants). Tais princípios são:




      (A) perspicácia, objetividade, competência e zelo profissional, confidencialidade.




      (B) perspicácia, subjetividade, competência e zelo profissional, confidencialidade, conduta profissional.




      (C) integridade, subjetividade, zelo profissional, confidencialidade, conduta profissional.




      (D) integridade, objetividade, competência e zelo profissional, confidencialidade, conduta profissional.




      (E) perspicácia, competência e zelo profissional, transparência, conduta profissional.




      11. (Analista Judiciário: Contabilidade - TRT RS 2011 - QUESTÃO 45) O auditor pode




      (A) realizar auditoria em empresa na qual seu pai exerça cargo de diretor.




      (B) trabalhar em empresa cliente, desde que decorridos 360 dias de seu desligamento da firma de auditoria.




      (C) exercer julgamento profissional ao planejar e executar a auditoria de demonstrações contábeis.




      (D) executar trabalhos de auditoria, desde que tenha formação em contabilidade ou administração.




      (E) ser responsabilizado pela não detecção de distorções, ainda que não sejam relevantes para as demonstrações contábeis como um todo.


    


  




  



  

    

      12. (Analista: Normas Contábeis e de Auditoria - CVM 2010 - QUESTÃO 28) - Assinale a opção que indica uma exceção aos princípios fundamentais de ética profissional relevantes para o auditor na condução de trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis.




      (A) Independência técnica.




      (B) Confidencialidade.




      (C) Competência e zelo profissional.




      (D) Comportamento e conduta profissional.




      (E) Objetividade.




      13. (Analista Técnico - SUSEP 2010 - QUESTÃO 33) - Com relação à atividade profissional do auditor externo, pode-se afirmar que:




      I. o auditor externo, ao realizar a auditoria em entidade seguradora, pode ter nível de parentesco até segundo grau com os administradores e gestores da entidade auditada, desde que declare para a SUSEP, CVM e CFC, antes do início da auditoria, este vínculo.




      II. todo auditor externo, registrado no Conselho Federal de Contabilidade, que tenha registro no CNAI - Cadastro Nacional de Auditores Independentes, pode realizar auditoria em Seguradoras e Entidade de Previdência Complementar Aberta.




      III. para ser auditor responsável pelos trabalhos, exercendo a função de sócio de auditoria, o auditor deve ter formação em nível superior nos cursos de administração de empresas ou contabilidade.




      Assinale a opção correta, com relação às afirmativas acima.




      (A) Somente a I e II são verdadeiras.




      (B) Somente I e III são falsas.




      (C) Todas são verdadeiras.




      (D) Somente II e III são falsas.




      (E) Todas são falsas.


    


  




  



  

    

      14. (Técnico de Informática - TCM PA 2010 - Adaptada) - O Código de Ética estabelecido pela NBC PG 100 determina que o auditor deve cumprir, dentre outros, o seguinte princípio




      (A) legalidade.




      (B) independência.




      (D) imparcialidade.




      (E) integridade.




      (C) objetividade.




      15. (Auditor da Receita Estadual - SEAD AP 2010 - QUESTÃO 41 - adaptada ) - A NBC PG 100 enumera os princípios éticos profissionais a serem seguidos por um auditor. Assinale a alternativa que não apresenta um desses princípios.




      (A) Integridade. (D) Confidencialidade.




      (B) Formalidade. (E) Comportamento




      (C) Competência. profissional.




      16. (Fiscal da Receita Estadual - SEAD AP 2010 - QUESTÃO 51) - Segundo o código de ética profissional, alguns deveres do contabilista estão relacionados a seguir, à exceção de um. Assinale-o.




      (A) Exercer a profissão com zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente e resguardados os interesses de seus clientes e/ou empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais.
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Fonte: Adaptado de Boynton (2002).
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